
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.605 - MS (2014/0294974-4)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ADERIVALDO DE SOUZA FERREIRA JUNIOR 
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO RODRIGUES DA ROSA E OUTRO(S)
  MARCUS VINÍCIUS MACHADO ABREU DA SILVA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO DOLOSO QUALIFICADO PELO 
PERIGO COMUM NA FORMA TENTADA. COMPATIBILIDADE ENTRE O 
DOLO EVENTUAL E A MODALIDADE TENTADA DO DELITO. 
ACÓRDÃO ESTADUAL EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA N. 83 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. PRETENSÃO DE 
EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

– Esta Corte Superior de Justiça já se posicionou no sentido 
da compatibilidade entre o dolo eventual e o crime tentado. (AgRg no 
REsp 1199947/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
17/12/2012) 

– Analisar se as qualificadoras mantidas pelo Tribunal de 
origem são ou não manifestamente improcedentes implica, 
necessariamente, no reexame do material fático-probatório dos autos, 
procedimento inadmissível em recurso especial. Incidência da Súmula n. 
7/STJ.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 28 de abril de 2015(Data do Julgamento).
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MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.605 - MS (2014/0294974-4)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ADERIVALDO DE SOUZA FERREIRA JUNIOR 
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO RODRIGUES DA ROSA E OUTRO(S)
  MARCUS VINÍCIUS MACHADO ABREU DA SILVA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de fls. 589-592, 

por mim proferida, em que neguei provimento ao recurso por estar o acórdão estadual 

em harmonia com a jurisprudência desta Corte superior no que diz respeito à 

compatibilidade entre o dolo eventual e o crime tentado, bem como pelo óbice do 

verbete n. 7 da súmula deste Tribunal.

Reitera o agravante a incompatibilidade entre o dolo eventual e 

modalidade tentada do delito. Alega, também, que a matéria atinente à exclusão da 

qualificadora é exclusivamente de direito, razão pela qual não se aplica o Enunciado n. 

7/STJ.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 608.605 - MS (2014/0294974-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(RELATOR): 

Nada obstante o empenho do agravante mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos. 

O Tribunal de origem no julgamento do recurso em sentido estrito 

interposto pela defesa reconheceu a compatibilidade entre o dolo eventual e a figura da 

tentativa. (fl. 498)

Esse entendimento, como antes consignado, está em harmonia com a 

jurisprudência deste Tribunal superior que já se posicionou no sentido da  

compatibilidade entre o dolo eventual e o crime tentado. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. DECISÃO DE PRONÚNCIA. EXCESSO DE 
LINGUAGEM. NÃO OCORRÊNCIA. COMPATIBILIDADE ENTRE 
TENTATIVA E DOLO EVENTUAL. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
INEXISTÊNCIA DE PROVAS DA AUTORIA. COMPROVAÇÃO DO DOLO. 
PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. EXCLUSÃO DE 
QUALIFICADORAS. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A pronúncia não manifesta procedência da pretensão 
punitiva, mas apenas viabiliza a competência do Tribunal do Júri para, 
diante dos elementos probatórios, julgar o réu culpado ou inocente quanto 
ao crime a ele imputado, ou mesmo submetê-lo a uma outra ordem de 
imputação. Havendo grau de certeza razoável, isso é fator o bastante para 
que seja remetido o feito ao Conselho de Sentença, onde a defesa poderá 
exercer amplamente a tese contrária à imputação penal.

2. Quanto à questão relativa à compatibilidade entre o dolo 
eventual e a tentativa, o acórdão recorrido firmou entendimento 
consentâneo com a jurisprudência desta Corte acerca do tema, que em 
algumas oportunidades assentou que a tentativa pode ser admitida pelo 
dolo eventual, bastando a sua configuração no plano fático.

3. O pedido de que seja reconhecida a inexistência absoluta 
de provas de que tenha o recorrente concorrido para o suposto evento 
criminoso ou assumido conduta dolosa, com a consequente 
desclassificação da conduta, além de ser matéria vedada nesta instância 
extraordinária (Súmula 7/STJ), sua análise implicaria em flagrante invasão 
da competência constitucional soberania do Júri, a quem cabe o julgamento 
dos crimes dolosos contra a vida.
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4. Seria necessária uma análise de todo o substrato fático 

dos autos para verificar se as qualificadoras incluídas na pronúncia são 
manifestamente improcedentes ou descabidas, procedimento este incabível 
na via dos recursos excepcionais.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1405123/SP, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 04/02/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. CONDUÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR SOB A INFLUÊNCIA DE ÁLCOOL E ACIMA DA 
VELOCIDADE PERMITIDA. PLEITO DE EXCLUSÃO DO DOLO EVENTUAL. 
PRETENSÃO QUE DEMANDA ANÁLISE DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. COMPATIBILIDADE ENTRE 
TENTATIVA E DOLO EVENTUAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. Esta Corte Superior de Justiça já se posicionou no sentido 

da compatibilidade entre o dolo eventual e o crime tentado. Precedentes.
4. Decisão agravada que se mantém pelos seus próprios 

fundamentos.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 

1199947/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 17/12/2012)

No mais, reitera-se a incidência do Enunciado n. 7 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça ao caso em apreço, porquanto a pretensão da defesa em ver 

excluída da decisão de pronúncia a qualificadora do perigo comum, demanda a revisão 

do conjunto fático-probatório dos autos. Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. DECISÃO DE PRONÚNCIA. EXCESSO DE 
LINGUAGEM. NÃO OCORRÊNCIA. COMPATIBILIDADE ENTRE 
TENTATIVA E DOLO EVENTUAL. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
INEXISTÊNCIA DE PROVAS DA AUTORIA. COMPROVAÇÃO DO DOLO. 
PRETENSÃO DE DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. EXCLUSÃO DE 
QUALIFICADORAS. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

[...]
4. Seria necessária uma análise de todo o substrato fático 

dos autos para verificar se as qualificadoras incluídas na pronúncia são 
manifestamente improcedentes ou descabidas, procedimento este incabível 
na via dos recursos excepcionais.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1405123/SP, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 04/02/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0294974-4 AREsp 608.605 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00309442120138120001  0032935322013812000150001  309442120138120001  
329353220138120001

EM MESA JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADERIVALDO DE SOUZA FERREIRA JUNIOR
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO RODRIGUES DA ROSA E OUTRO(S)

MARCUS VINÍCIUS MACHADO ABREU DA SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADERIVALDO DE SOUZA FERREIRA JUNIOR
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO RODRIGUES DA ROSA E OUTRO(S)

MARCUS VINÍCIUS MACHADO ABREU DA SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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